
TERMO DE REEERÊNCIJI,

1.0. DO OBiTEIO
1.1-. Constitui
transpôrtÊs de
PB.

ESTÀDO DÀ PÀRNÍBÀ
PREFEITT'Râ, MT'NICIPÀT DE DUÀS ESTRADÀS

CEN:I&AI. DE CONrRÀTÀÇÕUS ntmrCrpars

objeto do presente Termo de Referência a pretênsa: Execução de serviços de
estudantes destinados à Secretaria de EducaÇáo do Munj-cipio de Dllas Estradas -

2.0. JUSTIFICÀTI\TÀ
2.1. Para â contrataÇão:
2.1.1. A contrataçâo acima descri-ta, quê será processada nos termos deste i-nstrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica
- ExecuÇâo de serviços de transportes de estudantes destinados à Secretaria de Educação do
Municípi-o de Duas Estradas -- PB -, considerada oportuna e imprescindivel, bem como relevante
meciida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas
para a promoÇão de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planej amento aprovadas.

3.0.DO SERvrçO
3.1. As caracterÍsticas e especificações do objeto da referida contratação sâo:

1

ITEM DISCRITiTNÀÇÀO T'NID QUÀ}IIE
MêSExecução de serviço dê TRÃNSPORTE DE ESTUDÀNTES DA ZONA RURÀL do

município, percorrendo os sÍtios: TATU E CARDOSO, com destino às
ESColaS: §SCOLÀ DE ENSINO MUNICIPAL MARIÀ DUTRA, ESCOLA DE ENSINO
MUNICIPAL DIVA LIRÀ DE CARVALHO, ESCOLA DE ENSINO MUNICIPAL
EFÀNCISCO EELIPE DOS SANTOS, localizadas na Sede do Município e
vice-versa, através de um veículo do tipo: PASSEIO, Ano/Modelo de
fabricação não superior a 25 (VINTE E CINCO) anos a contar do
vigente; com capacidade para 05 (cinco) passageiros (as), em
estado de conservação que atenda as exigências contidas no Códj-go
Nacional de Trânsito, além de providenciar as adaptaÇões
necessárias e mudanças necessárias para atender a PORTARIA No
1A3/20L3/DS, JOÁO PESSOA, 25 DE FEVEREIRO DE 2013, EXPEDTDA PELO
SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRÀN/PB
(quando o veículo não estiver em confoflnidade com a referida
portaria), realizando o percurso nos dias úteis, de segunda à
sexta-feira/ no turno da tarde. Percurso dê 20 km, ida e volta
Iquilometragem suficiente para realizar o percurso proposto e

numa necessidade previsíve1 ou imprevisivel, deslocar-se por
outras rotas I . Horário de Chegada na Escolâ: às 12 : 50 hs . ,
horário de saída: 17:00 hs., para transporte dos alunos e alunas
as suas residências. o veículô terá que ter "seguro" firmado com
empresa especializada e compêtente para ser acionada em casos de
possivei-s sinistros (exigência apena6 para o vencedor após firmar
contrato). o contratante SO PAGARÁ os dias em que a(s) rota(s)
foi(ram) realj-zada(s). Serviços serâo custeados pela Secretaria
Municipal- de EducaÇão. O CONTRÀTADO estará proibido de oferecer
caronas a terceiros, no intuito de não desacomodar os (as)
alunos (as) trairspolga6lqs las) .

MêS a4

1

dE SCTVíÇO dE TRANSPORTE DE ESTUDANTES DA ZONA RURAI,
cÍPro, percorrendo os sítios: tAGoA DE MATA E AREIA BRANCA,

até a ESCOLA MUNICTPAL DE ENSINo
CE COSTA, situada no SÍTIO LAGOA DA MATA e vice*versa,

través de um vEÍcuÍ,o TrPo: PASsEro, ANo/MoDELo de fabricação
a 15 (oUINZE) ANOS a contar do viqente; com

05 (CINCO) passageiros(as), em estado de conservação
as exigências contidas no Código de Trânsito Brasileiro,

de providenciar as adaptaÇões necessárias e
ssárias para atender a PORTARIA No l-03/2013,/DS, JOÀO gEJJUA,

2

I

i [,.,.. q,

25 DE FEVEREIRO DE 2013, EXPED]DÀ PELO SUPERINTENDENTE DO

DEPARTÀMENTO ESTADUÀL DE TRÂNSITO * DETRÀN/PB (qUANdO O VCÍCU1O
não estiver em confornridade com a referida portaria), realizando
o percurso nos dias úteis, de segunda à sexta-feira, no turno da
tarde. 9êrcurso diário de 15 km, ida e volta. Horário de chegada
à Escola: as 12 :50 hs . e horário de saída às 17 :00 hs . ,
transportando os a.lunos e alunas da Rede Municipal de Ensino. o
veículô terá que ter "sequro" firmado com empresa especializada e

competente para ser acj-onada em casos de possíveis sinistros
(exigência apenas para o vencedor após firmar contrato.). o
contratante SÓ PAGABÁ os dias em que a(s) rota(s) foi (ram)
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realizada ( s )

de Educação.
Serviços serão custeados pela Secretaria Municipal

O CONTRÂTÀDO estará proibido de oferecer
os (as)terceiros, no intuito de não desacomodar

transportados (as) .

4. O. DO TR,ATÀMEIITO DIEERENCIÀDO PÀRÀ MEIEPP
4.I. Salienta-se que na referida contrataÇão, será concedido o

!
IJ

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pêquenô Pôrtê, nos têrmos das dj-sposições
contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar no L23/2006, visto estar prêsente a êxcêÇão
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma 1ega1: Licitação dispensáve1 - Art. 15,
II, da Lei Eederal no 14.133/21".
4.2. No processor portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecêdores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequono Porte e Equiparados, nos termos
da legislação vigente.

5.O. DÃ,s OBRTGAçÔES DO COIITRATÀÀITE
5.1. Efêtuar o pagamento relativo a execução dos serviços êfetivamente realizada, de acordo
com as respectivas cláusulas do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços
contratados i
5.3. Notificar o Contratado sobre gualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização. o que nâo exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar representantês com atribuições de Gestor e Fiseal deste contrato, nos termos da
norlna vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão, respectivamente,
permitida a contrataÇão de terceiros para assi-stência e subsidio de informações pertinentes a
essas atribuições.

6.0. DÀS OBRIGAÇôE§ DO CONTRÀTADO
6.7. Executar devidamente os serviços deêcritos no objeto supracitado, dentro dos mefhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratualr coÍr observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernêntes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
gualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratarrte, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atosi
6.4. Permitir e facilj-tar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
escl-arecimentos solicitados ;
6.5. Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuÇão do contrato, não excl"uindo ou reduzÍndo essa
responsabi-lidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento.
sem o conhecimento e a devj-da autorizaÇão expressa do Contratantei
6,7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumídas,
todas as condiçôes dê habilitação e qualificação exigidas no rêspectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sêmpre que solicitado.
6.8. Efetuar a execuÇão dos serviços em perfeitas condiçôês, conforme especificações, prazo e

local constantes no Termo de Referência e seus anexos.
6.9. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
6.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expênsas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em quê se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou de matêriais nela empregados.

tratamento diferenci-ado e

objeto da
t4.L33/21,

7.0. DOS PRÀZOS E DA \rIGÊNCXÀ
'1.L. Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e dê conclusão do
contrataÇão, q-ue admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei
estão abaixo lndicados e serão conslderados da assinatura do Contrato ou equivalente
'1 .1"-L. Inicio: Imediato,
7.1.2. Conclusão: 04 (quatro) mesês.
"7.2. A vigência da presentê contratação será determinada: 04

data de assinatura do respect.ivo instrumento de aiuste; podendo
e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/2L.

(quatro) meses, considerada da
, ser prorrogada, nas hipótesês

8.0. DO REÀ.,U§ÍE DOS PREçO§
8.1. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de L2 (doze) mêses, a partiÍ da data da

assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogaÇão de prazo segulntê, sob
pena de configuração de precfusão 1ó9ica.-4.:. para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - I
fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá ser aprêsêntado em Fatura/Nota fiscal complementar.
nâo divulgado o indice correspondentê do mês em que os serviços forem executados, o

será calculado de acordo com o ú1timo indice conhecido, cabendo a correção de cálcu1
publicado o índice definitivo - lt )' [aíL'^

reaj
o

DE

AG

_to

o I
v(4

à P

@
Impresso por convidado em 15/08/2025 16:12. Validação: 4BF0.62B0.E3C4.C3CD.39A8.9AF2.48CA.EC0D. 

Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 115499/24. Data: 11/10/2024 18:00. Responsável: Luis C. M. da Silva.

19

19



9.0. DAS COIIDrÇõES DE PÀGA]iENTO
9.1, O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de
9.2. A nota fiscal somente será aceita se nela estiver discriminado detalhadamente oserviço prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos segulntes
certidão negativa de Débitos Trabafhistas (CNDT); certificado de regularidade de FGTS-CRE;certidáo negativa de tributos munÍcipai-s, estaduais e federais,

10.0. DÀ QuÀrrrrcÀçÃo rÉcNrca
13.1 A empresa licitante deverá apresêntar at.estado de capacidade técnica, forneeido porpessoa iurÍdica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter realj-zado atividade
compativel e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitação.

11.0. DO CRrrÉRro DE ÀCErrÀç.[O Do oB;,ETO
11 ' 1 - Executada a presente contratação e observadas as condiçÕes de adimplemento dasobrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelà Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Àrt. 140, da Lei 14.r33/21.
L7-2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhâdo de recebimento provisório, sedará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15(quinze) dias da comunicação escrita do Contatad.o. No caso do termo dêtalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partesr apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casôs excepcionais, devidamentejustificados.

12.0. DÀ GESTÃO E rISCÀrrZÀÇÃo DÀ EXECTTçÃO DO CONTRATO
12.1. A Gestão do lnstrumento contratual será de competência do Gestor do contrato designado.
L2.2. Compete ao Gest.or do Contrato:
a) Validar o relatório mensal resultante da prestação dos serviços;
b) Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros inerentes à
execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regufar;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularid.ades flscais (Federa1, Estaduaf e Municipaf) e trabalhista da
cont ratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer solj-citações da contratadar êrtr especial aquelas
pertínentês a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competêntei
0 Propor à autorldade compêLente, de forma motivada e fundamentada e com base nas
anotaÇÕes da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para aplicaçáo de
penalidades ao contratado, conforme previsto no contratoi
C) Admlnistrar o processo de aplicação de penalidades reqularnentarês no edital do
processo licitatóri-o e pactuadas no contratoi
h) Quando da proxirnidade do encêrramento da vigência contratual, consultar, em tempo
hábil, sobre o interesse da renovação e, em havendo, promover a respectiva prorrogaÇão;
i) nxecutar Justificat-iva Técnica e Estudo de Compatibilidade do Preço que ensejarão os
ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) Informar à área requÍsitante, em prazo hábil, quando prêver ou verificar necessidade
de modo promcver acréscimos, supressões e/ou outras alteraçÕes no objeto do contrato.
12.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigaçÕes decorrentes do contrato,
nos termos do artigo IL7 da Lei no L4.133/2t, será de competência do Fiscal do Contrato
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigações:
a) Cumprir e fazer cumpr.ir as disposições regiulamentares do serviço e as cIáusulas
constantes no instrumento contratuaf pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condiçÕes de execução do contrato de modo a fomentar seu
cunLprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor
clo contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajuste§ no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprj-r a necessj-dade tendo como

diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possiveis
incons istências;
e) Avali-ar os resuftados/objetos entregues;
fl Atestar a Nota Eiscal e o relatório de prestaÇão dos serviços (quantidade, modalidade
cie recebimento dos documentos, tarifas dos servj-ços e demais informações que se fizerem
necessárias) ;
g) Manter permanente vigilância sobre as obrlgaçôes da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos princípios e pre
consubstanciados na Lei r\" 8.666/93 e suas alteraÇões;
h) Receber e examinar as criticas, sugestões e recfamaçôes dos usuários;
i) nelatar as ocorrências que exijam a comunícaçâo às autoridades de fiscali
levando ao conhecimento do poder púb1ico as irreguJ-aridades de quê tenham conhec
referentes ao servíço prestado;
j) intervir na prestaÇâo do serviço, nos casos e condições previstos em
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k) ZeJ-ar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e sol-ucionar
reclamaçôes dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das
tomadas; e
l) Acompanhar a evolução e tendência das d.emandas petos serviços requlados,
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identantecipar necessidades de investimentos para expansão
12.5 DA FISCALIZAÇÀO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entregar pârâ verj-ficar se está de acordo com o exigido, ê em
ca§o negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correÇÕes imedlatamente; e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimento docontrato.
L2-6 A fiscalização de quê trâta este item não exclui nem reduz a responsabilidade daContratada, inclusivê perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultantê dêimperfelçÕes técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica emcorresponsabilidade da AdministraÇão ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com oart. L20 da Lei no 14.L33, de 2021.

13.0. DâS SÀNçôES âDMTNISTRÀTMS
13.1. o Contratado será responsabilizado administrati-vamente, facul-tada a defesa no prazo
1egal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei- 14.133/2! e serão
aplj-cadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as segui-ntes sançôes: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecuçâo parcial do contrato, quando nao sejusti-ficar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgufa cinco
por cento) aplicada sobre o valor do cont.rato, por dia de atraso injustificado na execução do
objeto da contrataÇão; c - multa de 103 (dez por cento) sobre o val-or do contrato por qualquer
das infrações administratj-vas previ-stas no referido Art. 155; d - impedimento de l-icitar e
contatar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, apJ-icada ao responsável pelas infraçôes
administrativas previstas nos i-ncisos If, III, IV, V, Vf e VII do caput do referido Art, 155,
quando não se justiflcar a imposição de penalidade mais g:rave; ê * declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmhito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada âo responsáveI pelas infrações
adminj-strativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e xII do caput do referido Art. 155, bem
como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos ff/ ÍII, IV, V, VI e VII do caput
do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais qrave que a sanção referida no
§ 4" do referido Art. 156, f - aplicação cumulada de outrâs sançôes previstas na Lei
L4 .733 / 2L .

L3.2. Se o valor da multa ou indenizaÇão devida não for recoihido no prazo de 15 dias após a
coraunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1? (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmênte.

14.0. DÀ COMPENSÀçÃO FmÀlirCErRÀ
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pag:amento nos termos deste lnstrlrmento, e desde que o
Contrabado náo tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamênto até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamênto
serão cafculados com utilização da seguinte fórmu1a: EM : N x VP x I, onde: EM : encargos
moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pagamento ê a do efetivo
pagiamento; VP = val-or da parcela a ser paga; e I : indlce de compensaçâo financeira, assim
apurado: I: (TX + 100) + 365, sendo TX: percêntual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses cur na sua falta, um novo índice adotado peJ-o Governo Federal quê o substitua. Na
hj-pótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utí1izado, será adotado, ern substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

radas - PB, 21 de Aqosto de 2424

Ma Silva
Agent-e de Planejamento
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ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBA
PREE'ETrI'Rà MI'NICXPÀL DE DUÀS ESTRADÀS

GÀBIIIETE DÀ PREEEITÀ

TERMO DE RErERÊNCIA - APRO\rÀÇÃO

OBJETO: ExecuÇão de servi-ços de transportes de estudanles
do Municipio de Duas Estradas - pB.

destinados à Secretari-a de Educação

2.0
a1

1.0. DO ÍERIIO DE REE'ERÊNCNÀ
1.1. o referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
nível de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida. de
modo a melhor atender aos intêresses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

. DÀ ÀPRO\/AÇÃO

. Eica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresênta,

Iemo de Referência aprowado - Art. 60, XXIII, da Lei L4.L33/2Lz

"Art. 6o Paía os fins desta Lei, considera-se:t'
(...)
xxÍII - termo de referência: documento necessário
para a contrataÇão de bens e serviços, que deve
conter os seguintes paÍâmetros e eLementos
descritivos: t'

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessários e sufÍcientês. com nivel de precisâo adequado. para caracterizar o
objeto da licitaçâo.

Duas Estradas - PB, 21 dê Agosto de 2Q24.

Joyce Renally Felix
Prefeita

de Figueiredo
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